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RESUMO

O presente trabalho pretende discutir sucintamente a abrangência da humanização do serviço de saúde e seus benefícios tanto para trabalhadores como para usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, destacando a importância da participação de todos na implantação dessa nova política e suas implicações. Neste ínterim as discussões inferidas em toda a pesquisa torna claro que a implantação de políticas voltadas à humanização do serviço de saúde deve ser uma vontade e responsabilidade de todos os usuários e trabalhadores do SUS.
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INTRODUÇÃO
A humanização do serviço de saúde é hoje um marco referencial para todo o profissional desta área. De certo, todos os usuários de trabalhadores do SUS devem estar engajados em transformar a proposta da Política Nacional de Humanização implantada pelo governo federal no intuito de melhorar o serviço de saúde e ao mesmo tempo transformar o ambiente hospitalar numa referencia no que no que diz-se respeito à dignidade humana. 

A tecnificação do serviço foi um marco para a modernização do mesmo, porém também deve-se buscar uma prática humana e especializada, atrelando tecnologia e sensibilidade.

O toque, a individualidade e a integralidade, são sem dúvida alguma a melhor maneira de se fazer um trabalho humanizado. Dessa maneira, questiona-se justamente de quem é a responsabilidade em humanizar o serviço de saúde, visto que todos, tanto usuários como trabalhadores, são efetivamente responsáveis pela manutenção do SUS. 
Na discussão que se segue a resposta a referido questionamento se dará através do método qualitativo, ou seja, serão discutidos e revisados sucintamente algumas considerações de teóricos que já referenciaram o assunto em seus trabalhos.  É louvável que os acadêmicos da área de saúde tenham a possibilidade de discutir o tema em questão pela sua firmeza e importância. Sendo assim, reconhece-se a importância deste trabalho para academia pela atual gritante necessidade de se buscar meios de assegurar um serviço de saúde qualificado e humanizado.

O objetivo das autoras é garantir uma discussão sucinta e aprimorada sobre o tema elaborando um traço cronológico sobre a tecnificação da saúde e a atual necessidade de se humanizar o serviço de saúde. Com isso, garantindo uma explicação viável para a escolha do tema, a partir destas discussões será garantida a firmeza do conteúdo. Além do mais, objetiva-se a apreciação do avaliador bem como o reconhecimento de todos os profissionais de saúde sobre suas responsabilidades enquanto agentes facilitadores da qualidade do serviço. 

Ao mesmo tempo, como trata-se de estudantes de enfermagem as autoras ainda objetivam trazer aos colegas e leitores a importância em qualificar a sua prática como gestor do cuidado e garantir o bem estar do seu cliente. Oportunamente, em suas conclusões as autoras fecham o assunto apresentando como o enfermeiro também é um dos principais responsáveis pela implantação e manutenção da humanização da saúde. 
SAÚDE E TECNIFICAÇÃO

Antes da grande explosão técnico-científica européia,  os hospitais eram caracterizados por uma grande aglomeração de pessoas moribundas que procuravam a cura para suas enfermidades e não conseguiam êxito, fazendo com que esses ambientes representassem a própria “face da morte e da dor”.


Segundo Bairral (2004), 

Antes do século XVIII, ou seja, antes do positivismo, o hospital era essencialmente uma instituição de assistência dirigida aos pobres, já que os ricos levavam os recursos médicos para suas casas. Apesar de ser uma instituição de assistência, o hospital servia também como recurso de exclusão social  pois, o pobre, como pobre, tinha necessidade de assistência e, se fosse também doente, poderia ter alguma doença contagiosa, logo, poderia ser perigoso. Além disso, o pobre poderia estar louco, ou seja, oferecer mais perigo ainda. Por conta disso o hospital existia tanto para acolher esses pobres, quanto para proteger a sociedade do perigo que ele representa.

No Brasil, as primeiras notícias médicas mencionam que os médicos ao aportarem eram conhecidos como físicos e astrólogos, simbolizando uma medicina que a despeito de todo o conhecimento não era suficiente para determinadas ocorrências. A organização de Enfermagem na Sociedade Brasileira começa no período colonial e vai até o final do século XIX. A profissão surge como uma simples prestação de cuidados aos doentes, realizadas pro um grupo formado, na sua maioria, por escravos, que nesta época trabalhavam nos domicílios. Desde o princípio da colonização foi incluída a abertura das casas de Misericórdia, que tiveram origem em Portugal.

Com o avançar da colonização, foram criados estabelecimentos hospitalares, à semelhança dos que existiram em Portugal. A primeira Casa de Misericórdia foi fundada na Vila de Santos, em 1543. Em seguida, ainda no século XVI, surgiram as do Rio de Janeiro, Vitória, Olinda e Ilhéus. Mais tarde Porto Alegre e Curitiba, esta inaugurada em 1880. Esses hospitais, criados pelos Senhores chamados de “homens bons”, foram associados as Irmandades da Misericórdia, sociedades civis, constituídas pro pessoas de posse, católicas e que se propunham a realizar determinadas obras sociais. Nos três primeiros séculos, as enfermarias jesuítas e, posteriormente, as Santas Casas de Misericórdia eram as únicas formas de assistência hospitalar de que se dispunha a população brasileira. 


A partir do século XVII, surgem os primeiros hospitais militares destinados à tropa, localizados no edifício dos ânticos colégios jesuítas, confiscados após a expulsão da Companhia de Jesus, e sustentados pela família real. Anteriormente, o governo internava os soldados nas Santas Casas, mediante pagamento de pequena remuneração. Em contrapartida, os hospitais militares passaram a receber civis, mediante cobrança de uma taxa. 


No período de 1881 até o final do século XIX, é criada a Inspetoria Geral da Saúde dos Portos, com a finalidade de controlar e bloquear a entrada de doentes. Em 1923, através da lei Elói Chaves, criam-se as caixas de Aposentadorias e Pensões para trabalhadores das ferrovias, incluindo entre seus encargos, a assistência médica aos filiados, iniciando-se dessa forma, uma nova fase na medicina do Brasil. 

A HISTÓRIA MAIS RECENTE

A época de maior crescimento da Saúde no Brasil ocorre durante a era Vargas, tendo sido criados vários hospitais e centros médicos. A revolução de 1930 trás novos conceitos sociais especialmente no tocante à assistência previdenciária e médica aos trabalhadores. Naquele ano, são criados os Ministérios da Educação e Saúde e do Trabalho, Indústria e Comercio. 

Durante o ano de 1953, o Ministério da Saúde esteve voltado pra as ações de prevenção e pesquisa. As atividades de medicina curativa em nível individual, inclusive assistência médica e hospitalar em geral, ficaram na área do Ministério do Trabalho e Previdência Social, a cargos dos Institutos, passaram para a responsabilidade do Ministério da Previdência e Assistência Social, a cargo do Instituto Nacional de Previdência Social - INANPS. 

Em 1964, surge a primeira tentativa de se dividir o pesado encargo do Estado com a saúde. Mediante a celebração dos primeiros convênios com empresas, realizado pelo extinto IAPI. Por estes convênios, as empresas que contratavam assistência médica privada, podiam deduzir a cota devida do INPS, 2% da folha de pagamento. 

Em 1980, o Ministério da Saúde começa o programa de ações integradas de saúde, envolvendo os Estados e Municípios. Nessa época, o INAMPS, ainda esta subordinado ao Ministério da Previdência e Assistência Social e é responsável pela assistência médica individualizada. 

Como a rede governamental de hospitais e ambulatórios não é suficiente para o atendimento da população, a rede hospitalar privada é credenciada e as internações passam a ser autorizadas através das 
Guias de Internação Hospitalar - GIH. Em 1986, o Ministério da Saúde cria o Sistema Unificado e Descentralizados de Saúde - SUDS o qual, estimulava a participação de todos os cidadão na formulação das políticas de saúde.

A partir da Constituição de 1988, foi instituído o  Sistema Único de Saúde - SUS, promovendo ainda mais a participação popular, assegurando a universalidade e igualdade no acesso aos serviços promovendo a proteção e recuperação da saúde do cidadão, legalmente,
Art. 4º. O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS) (Thürler, p.8)
No que diz respeito ao acesso de saúde dos menos favorecidos economicamente, o SUS foi um grande avanço, visto que esta grande camada da população não tem acesso aos serviços privados. Apesar dos problemas de organização e dificuldade encontradas, ainda hoje, o SUS criou oportunidades e perspectivas em termos de políticas públicas de saúde descentralizando o serviço e avançando mediante uma prática da defesa da pessoa humana e cidadã. A sua ampliação depende também de estudar novas possibilidade de melhoria do serviços e de sua gestão, como é bem conhecida a frase “o SUS que temos e o SUS que queremos”, deve ser padrão nas discussões sobre implantações dos serviços de saúde para garantir a  plenitude da qualidade dos serviços. 

HUMANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE SAÚDE: UMA RESPONSABILIDADE PARTICIPATIVA

Como já fora discutido, desde o século XIX, com a explosão de novas tecnologias, todos os setores da sociedade quiseram de qualquer maneira tornarem-se cada vez mais avançados tecnologicamente, principalmente no campo das ciências da saúde. Porém, essa corrida por um modelo ideal de tecnologia e ciência,  tornou o atendimento médico-hopitalar algo ainda mais frio e distante do que realmente o cliente espera quando resolve buscar os serviços de saúde. Geralmente, o que se vêem são horríveis filas e esperas intermináveis que acabam quando um “ser distante e frio” utiliza-se de seus artefatos tecnológicos para “apalpar” o seu cliente e só com o auxílio das máquinas dizerem o diagnóstico da doença, isso, quando o problema pertence a sua “especialidade”, se não, o cliente deverá busca outras filas, outros seres mecânicos para tentar solucionar o seu problema.  
Sem dúvida nenhuma os avanços do conhecimento e da técnica têm forte repercussão na área da saúde, tanto no diagnóstico como no tratamento, tanto na prevenção como na cura das doenças, tudo isso refletindo diretamente no conforto pessoal, na qualidade de vida e na longevidade das pessoas. Entretanto, o avanço tecnológico trouxe consigo também um aspecto frio e mecânico, maquinal, reducionista e algo desumano na relação entre as pessoas. A crítica ao positivismo é que ele ensinou a todos o preço das coisas mas não ensinou a ninguém o valor das coisas. Talvez tenha sido um mal necessário. (Bairral, 2004)
Então, a identificação de projetos políticos e sujeitos sociais voltados para a verdadeira mudança e conseqüentemente a construção de bases sólidas de um novo olhar do SUS, é realmente uma das iniciativas mais importantes mostradas pelo Ministério da Saúde atualmente. A idéia de Humanizar os serviços de saúde constitui peça chave para a realização dos ideais de um SUS organizadamente voltado para a participação e satisfação popular. 

Segundo o documento de base para os gestores e trabalhadores do SUS, por humanização “entendemos a valorização dos diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde: usuários, trabalhadores e gestores”.  Essa nova visão de saúde proposta pela Política Nacional de Humanização - PNH, reflete de maneira bastante pertinente a necessidade de valorizar o ser humano além de sua patologia, enxergando-o como ser biopicossocial transformando o atendimento nos diversos setores da saúde em algo cada vez mais direcionado, individualizado e humanizado. Além disso, observa-se também a necessidade de redirecionar os modelos hierárquicos mantidos pelos gestores de saúde, derrubando as divisões e buscando uma participação mais aberta dos trabalhadores em todos os setores.

Por essa lógica, os serviços de saúde devem estar interligados, justamente para transformar o atual sistema de saúde numa gama de setores interligados superando o isolamentos dos diversos níveis de atenção o qual ainda não produz uma transversalização do serviço, o que implica numa baixa na qualidade do cuidado.
 A partir daí, supera-se a visão de que saúde seria a ausência de doença, ampliando-se o conceito de saúde como produto de uma sociedade econômica, cultural e ideológica, por isso, a necessidade de estruturar estratégias de valorização do trabalhador e promoção de melhorias nas condições de trabalho, ampliando a qualificação do serviço e de um modo geral agregando a todos que necessitam dos serviços de saúde. 

Esta idéia parte do princípio de que sendo o SUS é um sistema que agrega todo e qualquer cidadão brasileiro, e é justamente este cidadão que deve ser responsável pelo êxito do serviço. Nesse sentido, é preciso

Apostar na inseparabilidade entre atenção e gestão é propor a transversalização destes domínios, freqüentemente tomados como distintos e separados [de um lado as práticas de cuidado e, de outro, as de gestão]. Superar essa dicotomia é defender a dupla interferência que altera tanto as práticas de cuidado a partir da problematização do seu processo de trabalho, quanto modifica os modelos de gestão, impondo aí a atitude analítica e de cuidado com os sujeitos implicados no trabalho em saúde: trabalhadores e usuários dos serviços de saúde. Gerir e cuidar tornam-se, assim, aspectos complementares. O cuidador cuida e

gere seu processo de trabalho do mesmo modo que o gestor também não está dispensado da tarefa de cuidar. A gestão perde, portanto, o aspecto que tradicionalmente a associa ao autoritarismo, hierarquia e  imposição de regras, que se destinam a normatizar previamente, ao máximo possível, os processos de trabalho, em sintonia com práticas hierarquizantes e de dominação. (HECKERRT, 2009 p.p.494). 

Neste sentido, a gestão participativa deve ser notada como algo essencial para a implantação de um serviço humanizado. Entendendo que humanizar não deve ser somente tornar caridoso, bondoso ou mesmo piedoso, mas sim ter a consciência de que a valorização da vida é essencialmente o objetivo maior daquele que trabalha nos diversos setores da saúde e que, é preciso agir tão somente com responsabilidade e consciência de seu papel no próprio serviço. É preciso que o profissional se questione sobre qual são os seus objetivos enquanto construtor de sua própria prática e como essa prática pode ser melhorada. 

Falar de humanização a principio é algo muito estranho, pois como ensinar humanos a serem humanos? Sem dúvida alguma é algo que soa estranho e que impressiona saber que próprio homem não sabe “ser humano”, é importante enfatizar tal questão pela problemática  que esse tipo de questionamento pode gerar dentro do serviço de saúde. Como foi dito antes, é uma questão de consciência e de participação de todos, pois, a PNH não pode ser vista como mais uma papelada burocrática ou uma lei que não é cumprida ou que não sai do papel, assim como o SUS, ela deve ser vista como algo provindo de uma luta constante pela melhoria do serviço público de saúde no país.

Quando o cidadão tem a consciência de seu papel e cumpre com seus deveres, ele passa a angustiar-se com as situações vigentes e passa a lutar por uma causa que, relativamente o obriga a solicitar novas conquistas e a criação de um espaço mais abrangente para suas idéias. Essa é a noção de humanização que os usuários e trabalhadores do SUS devem ter, a de que as possibilidades e as mudanças só vão surgir a partir do momento em que os interessados na causa se mobilizem. Desde a porteiro, que recebe o cliente até o enfermeiro responsável pelo setor esterilização dos matérias de um centro cirúrgico, todos devem ter a consciência de que é preciso aprimorar a qualidade de seu serviço e conseqüentemente dar uma maior importância para o mesmo.  Se isso não ocorre, a qualidade do trabalho e do próprio atendimento decai e com isso, também são postas a prova o profissional de saúde e seu papel na garantia da qualidade do serviço.

Muitas vezes, tecnificar e  especializar podem ser sinônimos avanço do serviço, porém, a coisificação do ser humano é algo que assusta, pois esse se torna um ser altamente fragmentado e ao mesmo tempo solícito de atenção individual e plena, ou seja, o cliente procura um serviço que o acolha como um todo e não em pequenos pedaços.    

Humanizar é vivenciar a experiência de estar ligado naquilo que o outro necessita e saber utilizar as ferramentas necessárias para que sejam garantidos os seus próprios direitos e os do outro. Não basta caracterizar a humanização como uma responsabilidade individual, mas sim pensá-la como algo coletivo e holisticamente exergar a si mesmo e outro. É necessário também que esse holismo garanta uma prática atualizada e mutua.
Na realidade o que deve ser então enfatizado é justamente que a responsabilidade em harmonizar e humanizar o serviço de saúde é de todos aqueles que desejam fielmente dispor-se de um serviço de qualidade. Sendo assim, todos os profissionais e usuários devem estar integralizados ao sistema e objetivamente trabalhar para que a plenitude dos princípios do SUS realmente aconteçam.

De fato, é uma tarefa árdua, todavia só poderá ocorrer se realmente todos reconhecerem que toda grande obra parte-se de um pequeno princípio. 
CONSIDERAÇÕES
O processo do cuidar ou gerenciar o serviço do cuidado é sem dúvida alguma o papel primordial do enfermeiro, sendo este tão somente responsável pela evolução positiva do cliente e sua satisfação. 
O enfermeiro é o profissional que mais lida com a dor e o sofrimento alheio, é a ele que são garantidos os cuidados e também a integridade física do cliente. O seu serviço nada mais é que através de seu conhecimento científico aplicar técnicas e saberes que forneçam o bem estar daquele que o é atendido. 

Ao que parece é justamente este o sentido de estar humanizado ou humanizar a sua própria prática. O outro é tão importante que o enfermeiro emprega toda a sua carreira em beneficiar a vida daquele que necessita de seus cuidados.

Parece meio filosófico ou melancólico, mas está sim deve ser a prática de um enfermeiro que realmente faz jus ao título que carrega. 

É parte de seu serviço humanizar o ambiente em que trabalha, não só exercer a sua prática pela prática. Como já havera sido discutido, coisificar não pode ser a idéia de saúde, mas sim valorizar o ser humano como construtor de seus próprios projetos, dono de suas próprias vontades e ao mesmo tempo um cliente (no sentido comercial da palavra) que deve ser bem servido. 

Se existe um SISTEMA ÚNICO DE SAUDE, é preciso que exista um universalização do serviço, onde todos, tanto usuários como trabalhadores, sintam-se na vontade e obrigatoriedade de manter integralmente e a lógica do SUS, entendendo-se que todos são responsáveis por humanizar o serviço.
Dessa forma, existe uma gama benefícios que humanização do serviço de saúde pode trazer, abrangendo a todos e ao enfermeiro, gestor do cuidado, cabe justamente transformar o seu serviço em benefícios que garantam uma prática voltada para o crescimento global do cliente garantido também a si próprio uma satisfação profissional plena.  
REFERÊNCIAS

BRASIL. Ministério da Saúde Secretaria Esecutiva. Núcleo técnico da Política Nacional de Humanização. Humaniza SUS: prontuários transdiciplinar e projeto terapêutico./ Ministério da Saúde, Secretaria Executiva, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. Brasília: Ministério da Saúde, 2004.
BAIRRAL. Américo. Humanização do Atendimento em Saúde. Palestra exposta no VII Simpósio de Relacionamento Terapeuta-Paciente do Hospital. Disponível em: http://www.virtualpsy.org/temas/humaniza.html. Acesso em: 10 de outubro de 2010.
HECKERT, A.L.C; PASSOS, E.; BARROS, M.E.B. Um seminário dispositivo: a Humanização do Sistema Único de Saúde (SUS) em debate. In: Revista Interface: comunicação saúde e educação. Fundação UNI/UNESP. V13, 2009.

THÜLER, Lenildo. SUS: Sistema Único de Saúde. Legislação e questões comentadas. 2ed. Campus, 2009
� Discentes do VIII Semestre matutino do Curso de Enfermagem da Faculdade de Tecnologia e Ciência – FTC de Itabuna. 





